Comarca da Capital - 6ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Antônio Augusto Goncalves Balieiro Diniz
Processo nº 0235286-62.2014.8.19.0001
DOMENICO EDUARDO CARMELO FERRARO propôs MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO LIMINAR em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO e DIRETOR DO PÁTIO LEGAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO aduzindo, em resumo, que teve seu veículo roubado em 06/06/2014, o qual se encontra retido no Pátio Legal. Alega que, para liberação do referido automóvel, está sendo exigido o pagamento do IPVA em atraso. Pugna, assim, pelo decreto de concessão da segurança, com observação de todas as formalidades legais. Inicial de fls. 02/05, acompanhada dos documentos de fls. 06/12. Documentos pelo impetrante às fls. 15/21. Decisão de fl. 22 deferindo o pedido liminar e solicitadas às informações pelos impetrados. Petição pelo impetrante às fls. 31/32. Certidão cartorária, de fl. 34, de não apresentação das informações solicitadas. Parecer final do Ministério Público, às fls. 35/39, se manifestando pela concessão da ordem, tornando definitiva a decisão liminar concedida. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Analisando os autos verifica-se a procedência da pretensão autoral. O Estado Democrático de direito obedece ao princípio da Legalidade ficando certa a inexistência de Lei Estadual autorizando a retenção de veículo objeto de roubo no Pátio Legal, sob o argumento da existência de débitos tributários decorrentes do não pagamento de IPVA. Tal restrição não pode ser aplicada por analogia aos carros apreendidos por outros motivos. Assim, a negativa da autoridade coatora foi ilegal, o que ensejou a permanência do veículo no Pátio contra a vontade do autor. Exigir-se o pagamento de diárias de permanência, nestes termos, corresponderia em privilegiar ato ilegal da Administração Pública o que não pode ser aceito. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para conceder a ordem de forma definitiva, e determinar o cancelamento das taxas e diárias cobradas pelo ente público., por conseguinte, EXTINGO O PROCESSO com resolução do mérito na forma do artigo 269, I, do CPC. Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição necessário, conforme parágrafo único do Art. 12, da Lei 1.533/51. Sem custas ante a isenção legal e sem honorários advocatícios, com ancora nas súmulas 512 do STF e 105 STJ. Ao trânsito em julgado dê-se baixa e arquivem-se. P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 18.03.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
